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    Prefácio




    Gina Khafif Levinzon1




    O tema da adoção é relevante quando nos referimos à construção de laços familiares que permitem a crianças que não puderam contar com uma estabilidade ambiental adequada desenvolver-se de forma saudável. Da mesma forma, a adoção possibilita a pessoas que desejam ser pais e mães a oportunidade de fazê-lo sem que haja necessariamente uma ligação biológica com a criança. Conhecer os principais aspectos do universo adotivo dá condições para se aprimorar cada vez mais o processo de parentalidade e filiação, assim como contribui para o estabelecimento de um relacionamento harmônico entre pais e filhos.




    É inegável o reconhecimento da importância da família na saúde psíquica dos indivíduos. Com as mudanças sociais da atualidade, deparamo-nos cada vez mais com as chamadas “Novas Configurações Familiares”, que apresentam novos arranjos entre os membros em relação à estrutura tradicional de família. Assim, famílias monoparentais, homoparentais, compostas por filhos de diferentes uniões, entre outras possibilidades, passaram a povoar o cenário social em que vivemos. No plano da adoção também encontramos cada vez mais composições familiares diferentes das aceitas usualmente ao longo da história.




    Este livro tem o mérito de abordar as principais características presentes nas famílias adotivas e nos processos de adoção, bem como examina esse panorama considerando as mudanças sociais e as novas formas de parentalidade.




    De início, somos brindados com um retrospecto da história da adoção no Brasil e no mundo, considerando o contexto sociocultural de cada época. Podemos, assim, acompanhar as mudanças, os desafios, a evolução do pensamento jurídico e da legislação sobre adoção. A ênfase no processo legal de adoção passa a recair primordialmente no bem-estar da criança e não mais apenas no desejo dos pais de adotar. Esses últimos, sem dúvida, também devem ser levados em conta e amparados no estabelecimento desse vínculo, já que serão personagens principais nesse processo.




    Diversas modalidades de adoção, como a monoparental, internacional, de crianças com necessidades especiais, de casais que já possuem filhos biológicos, são estudadas ao longo do livro, em capítulos que examinam suas características peculiares. Encontramos uma atenção especial à homoparentalidade, que é um tema importante e atual no que se refere ao direito de exercer o papel de pai e mãe considerando a diversidade de gênero. Para se ter um filho necessariamente deve haver um casal formado por uma mulher e um homem? Como ser criado por um casal homossexual afeta o desenvolvimento da criança? Pais “gays” terão filhos “gays”? Como lidar com o preconceito? Quais são as principais angústias dos pais? Como lidar com a formação do filho? E as informações a serem dadas a ele sobre a orientação sexual dos pais? São questões instigantes que nos estimulam a estudar mais, pesquisar mais e a nos deparar com o novo de forma aberta e exploradora.




    A obra apresenta outro mérito inegável: boa parte dos artigos baseia-se em pesquisas científicas realizadas de forma criteriosa. Sabemos o quanto é importante o trabalho de campo para dar consistência e subsídios a nossas conjeturas e conclusões. Essa é uma prática que deve ser estimulada. Dessa forma, embasamos nosso conhecimento e nos deparamos com novas questões antes não pensadas.




    O vértice clínico da adoção também foi ressaltado, junto com o exame das fantasias, motivações e angústias dos pais adotivos. Falamos, muitas vezes, nos traumas sofridos pela criança com a separação dos pais biológicos. Sua vivência na instituição, seu acolhimento e sua adaptação à família adotiva também são preponderantes em seu desenvolvimento. Os pais precisam, por sua vez, ser acolhidos e preparados para receber e acompanhar seu filho no processo de adoção. Os grupos de apoio e preparação aos pais têm se dedicado a essa tarefa, mas sentimos a necessidade que esse trabalho se estenda para além do momento em que a adoção oficial ocorreu. O acompanhamento psicológico das famílias adotivas representa um elemento essencial para prevenção de distúrbios afetivos.




    Nosso trabalho é escutar os pais, dar-lhes subsídios para a elaboração de suas angústias e dúvidas. E, primordialmente, escutar a criança, dar-lhe voz na expressão de seus sentimentos, como mostra, de forma contundente, um dos capítulos deste livro.




    Pais, crianças, técnicos avaliadores de pais postulantes, legisladores, psicólogos jurídicos, psicoterapeutas, muitos são os que fazem parte do mundo da adoção. Adotamo-nos mutuamente no esforço conjunto de levar adiante essa tarefa sublime que é proporcionar a criação de famílias nas quais os indivíduos encontram terreno fértil para se realizar como pessoas.




    Agradeço aos organizadores o convite para escrever este prefácio, que me proporcionou a oportunidade de pensar e aprender um pouco mais sobre o mundo da adoção.


  




  

    Apresentação




    Aberturas e reflexões no campo da adoção




    Fabio Scorsolini-Comin




    Andrea Kotzian Pereira




    Maria Lucia Tiellet Nunes




Eu vim de infinitos caminhos, 


e os meus sonhos choveram lúcido pranto 
 pelo chão.
Quando é que frutifica, nos caminhos infinitos, 
essa vida, que era tão viva, tão fecunda,
porque vinha de um coração?
(Cecília Meireles, Herança)




    Este livro foi construído a partir de muitos diálogos – presenciais e a distância – entre profissionais interessados na temática da adoção. Ao articular três vértices principais – aspectos legais, cenários possíveis e práticas em desenvolvimento – busca oferecer informações e convidar seus leitores a reflexões sobre a temática no marco da pós-modernidade. No campo da Psicologia Jurídica, encontramos poucas referências em termos de como proceder nos casos de adoção de crianças e adolescentes, sendo que muitos questionamentos atuais (como adoção de irmãos, adoção por casais homossexuais e adoção internacional) ainda encontram espaço reduzido em muitas publicações em circulação. A formação em Psicologia Jurídica tem sido repensada nos últimos anos, haja vista a ampliação da atuação do psicólogo em fóruns e varas de família, o que torna necessária a veiculação de materiais atualizados e que discutam criticamente o cenário da adoção em nosso país. Nos diversos concursos em vigência para esta área é premente a existência de uma obra atual, de caráter científico, e que apresente cenários com os quais os profissionais vão se deparar em sua atuação.




    Entre os diferenciais da obra está a diversidade de cenários apresentados, com capítulos que tratam, por exemplo, da adoção de crianças com necessidades especiais, por casais homossexuais, além da adoção internacional. São oferecidas referências legais atualizadas, bem como a discussão acerca de aspectos da chamada “nova lei da adoção” (2009), que instituiu a obrigatoriedade de cursos preparatórios para a adoção, entre outras medidas. Esses cursos são coordenados, em sua maioria, por profissionais ligados ao jurídico, a grupos de apoio à adoção e universidades que tem uma parceria com o Ministério Público, sendo importante a existência de uma literatura atual e de qualidade na orientação desses profissionais. Embora o livro possa ser lido por pais e pessoas interessadas sobre o tema, ele é voltado aos profissionais da Psicologia que atuam na área, uma vez que percorre aspectos como a legislação sobre adoção no país, os cenários de atuação e as principais práticas desenvolvidas na área, como a escuta da criança no processo adotivo.




    O livro é recomendado para profissionais envolvidos na área da adoção e acolhimento institucional, como psicólogos e assistentes sociais que atuam no judiciário e em instituições de acolhimento (antigos abrigos), assim como juristas e demais profissionais que atuam em fóruns, varas de infância, varas de família, conselhos tutelares, bem como psicólogos clínicos que atuam diretamente com pais e filhos adotivos. Destina-se, sobretudo, aos profissionais que coordenam os cursos preparatórios para adoção, obrigatórios para os pais postulantes à adoção em todo o país.




    Como sabemos, o diálogo multidisciplinar é fundamental e mesmo na Psicologia deve-se reconhecer a pluralidade de orientações. Por essa razão, a coletânea apresentada reúne psicólogos de diferentes orientações teóricas (psicodinâmica, construcionista social, bioecológica, humanista), promovendo maior diálogo e possibilitando que o leitor se identifique com essa pluralidade. O grupo de trabalho reúne profissionais ligados a várias instituições e de diferentes estados brasileiros, de modo a atender ao critério de heterogeneidade dessas comunicações, considerando os cenários existentes e suas realidades.




    O livro está dividido em três partes. Na primeira delas, intitulada Aspectos legais da adoção no Brasil, contamos com dois capítulos. O primeiro deles, de Andrea Kotzian Pereira e Maria Regina Fay de Azambuja, apresenta revisão histórica sobre a adoção no Brasil, condensando os principais aspectos legais envolvidos no tema. De modo complementar, Elisa Avellar Merçon-Vargas, Edinete Maria Rosa e Débora Dalbosco Dell’Aglio apresentam capítulo de revisão da literatura científica acerca dos aspectos legais no âmbito da adoção nacional e internacional.




    A segunda parte do livro, Cenários e motivações para a adoção, é aberta com o capítulo de Elizabeth Zambrano acerca da adoção por casais homossexuais no que se refere especificamente às imposições simbólicas da diferença sexual. A adoção de crianças com necessidades especiais é o tema desenvolvido no capítulo de Fabíola Helena Oliveira Brandão da Silva e Lília Iêda Chaves Cavalcante. Mariana Silva Cecílio e Fabio Scorsolini-Comin exploram as motivações para a adoção em casais com filhos biológicos. Por fim, as motivações para a adoção e as fantasias construídas pelos pais adotivos são discutidas por Andrea Kotzian Pereira e Maria Lucia Tiellet Nunes.




    A terceira e última parte do livro, Práticas psicológicas e adoção, é aberta com o capítulo de autoria de Lilian de Almeida Guimarães acerca da escuta da criança no processo de adoção, discutindo os procedimentos para esse acolhimento. Andrea Kotzian Pereira e Maria Lucia Tiellet Nunes abordam os estudos que tratam dos motivos de busca de atendimento psicoterapêutico para famílias adotivas. O capítulo de Martha Franco Diniz Hueb e Mariana Silva Cecílio reflete sobre o processo de preparação de postulantes a adoção, tendo como ponto de partida a experiência de adoção de irmãos. As potencialidades do aconselhamento psicológico nos casos de adoção são abordadas por Fabio Scorsolini-Comin. Em outro capítulo, Andrea Kotzian Pereira e Maria Lucia Tiellet Nunes discutem as principais queixas na psicoterapia psicanalítica de crianças que passaram pelo processo de adoção. Por fim, Fabio Scorsolini-Comin, Flavia Ximenes, Alexandre Trevisani Meletti e Manoel Antônio dos Santos exploram algumas práticas profissionais desenvolvidas no contexto da adoção homoparental.




    Assim, pretende-se, com esta obra, proporcionar ao leitor não apenas um retrato da área de adoção na contemporaneidade, como dialogar com esses diferentes interlocutores no sentido de promover práticas adequadas e que atendam às necessidades experienciadas neste contexto tanto por crianças, adolescentes e profissionais relacionados. A obra pretende ser norteadora para os profissionais que atuam na área e para o público interessado em conhecer o status do campo da adoção no Brasil. As contribuições presentes nos capítulos pretendem fomentar essa discussão e balizar futuras intervenções e investigações. Agradecemos aos autores e colaboradores pelas importantes interlocuções realizadas na confecção deste livro, desejando a todos uma boa e proveitosa leitura deste material, que se abre, a partir de agora, a exemplo da epígrafe, a infinitos caminhos.
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    História e legislação da adoção no Brasil




    Andrea Kotzian Pereira




    Maria Regina Fay de Azambuja




    A adoção pode ser entendida como uma forma de oportunizar uma família às crianças que não tiveram a possibilidade de serem criadas pelos pais que as geraram, assim como propiciar filhos aos pais que não puderam tê-los ou que optaram pelo cuidado de crianças com as quais não possuem ligação genética. A origem do termo vem do latim adoptare, significando considerar, cuidar, acolher (MAC DONELL, 1981). Nesse contexto, “a adoção é sempre via de mão dupla, que pais e filhos se adotam e não os pais aos filhos e que essa relação de troca vai-se dando na órbita familiar mais ampla” (FREITAS, 2001, p. 153).




    Independentemente da forma como transcorreu a história da criança adotada, ela inicia com uma ruptura da relação com seus pais biológicos, necessitando adaptar-se a outra pessoa que desempenhará tal função. A adoção passa a ser, então, uma opção que visa proporcionar, tanto aos pais adotivos como aos filhos adotivos, possibilidades de superar essas dificuldades buscando condições de vida mais adequadas (LEVINZON, 2000).




    Apesar de ser antigo na história da humanidade, o tema adoção, na atualidade, está sendo amplamente veiculado e discutido nos meios de comunicação. Ocorreram, no entanto, modificações em relação a sua ênfase: predomina, nos dias atuais, uma tentativa de solucionar os problemas pertinentes à criança abandonada em oposição à adoção clássica, a qual visava atender aos interesses dos adotantes.




    História da adoção




    Para que possamos compreender as mudanças referentes ao tema posto em estudo, cabe mencionar alguns aspectos pertinentes à história. Apesar de o surgimento da adoção ser impreciso, em termos históricos, em relação ao local e ao período em que essa temática foi abordada pela primeira vez, sabe-se que já existia na mais remota Antiguidade. Praticamente todos os povos praticaram a adoção, acolhendo crianças como filhos naturais em suas famílias.




    No antigo Egito, a escolha do faraó era realizada pela seleção dos alunos mais promissores que, em seguida, eram adotados pela Casa Real e submetidos a um longo treinamento, até que um deles despontasse como o melhor para consagrar-se faraó. A ocupação do trono, por meio da seleção e da adoção, garantia a longevidade e a força da civilização egípcia (ERMAN; RANKE apud PAIVA, 2004).




    O primeiro texto jurídico que faz referência à adoção surgiu na Babilônia, o Código de Hamurabi (1686 a.C.). Nesse código, existem nove artigos que se referem à adoção, priorizando o interesse dos pais adotivos, já que eram mencionadas severas punições aos filhos que questionassem ou rejeitassem a sua condição (ERMAN; RANKE apud PAIVA, 2004).




    Na Antiguidade greco-romana, existia forte ligação entre a adoção e as crenças religiosas que geravam regras de conduta, nas quais os vivos passavam a ter obrigações com os mortos, por meio de manifestações de ritos fúnebres e oferendas. A adoção tinha, então, o sentido de evitar a extinção do culto em famílias sem descendentes biológicos, sendo a adoção permitida somente para quem não tivesse filho (PAIVA, 2004).




    À medida que a relação foi deixando de ter influência acerca do tema, as adoções deixaram de ter importância, porém elas também tinham finalidades políticas em Roma, possibilitando que plebeus se transformassem em patrícios. Na Idade Média, no entanto, as adoções caíram em desuso, uma vez que não iam ao encontro dos interesses dos senhores feudais que passavam, assim como a Igreja, a administrar o patrimônio das famílias sem herdeiros (GRANATO, 1996).




    A noção de que a adoção só deveria ser concretizada se proporcionasse vantagens para o adotado deu-se na época do império de Napoleão Bonaparte (1804-1815). Pelo fato de a esposa de Napoleão ser estéril, ele desejava que a adoção espelhasse os mesmos direitos que os filhos biológicos, introduzindo, assim, no Código Napoleônico, a legitimação adotiva que conferia ao adotado os mesmos direitos e as mesmas obrigações dos filhos biológicos (LEBOVICI; SOULÉ, 1980).




    Na maioria dos países ocidentais, até o ano de 1851, as crianças mudavam de família por meio do tradicional sistema de lares adotivos e permaneciam emocional e legalmente ligados às famílias originais. Nesse sistema, crianças e adolescentes, com idades entre 7 e 21 anos, podiam ser temporária e informalmente enviados para outros lares, porém permaneciam emocionalmente e legalmente ligados às famílias originais. Desempenhavam diversas atividades, tais como: mensageiros, damas de companhia, aprendizes e recebiam abrigo e alimentação, muitas vezes, possibilidade de estudo. Caso a família biológica passasse por dificuldades, seus filhos podiam ficar aos cuidados temporários de orfanatos, até que ela conseguisse se restabelecer, porém não ficavam disponíveis para adoção.




    Foi somente após a 2ª Guerra Mundial que a adoção ganhou força como prática regular em face da existência de multidões de crianças órfãs sem qualquer possibilidade de acolhimento em suas próprias famílias. Porém, o descontrole, os abusos e, especialmente, a venda e o tráfico internacional de crianças, no país de origem e no de acolhida, fez surgir a necessidade de serem estabelecidas normas eficazes de garantia das adoções e de proteção às crianças (PAIVA, 2004).




    História e legislação da adoção no Brasil no período anterior à Constituição Federal de 1988




    A história da adoção se faz presente, no Brasil, desde a época da colonização. Existiam referências à adoção nas Ordenações Filipinas, século 16, e posteriores, Manuelinas e Afonsinas, porém não havia sequer a transferência do pátrio poder ao adotante. Nas situações em que o adotado perdia seu pai biológico, essa transferência poderia ser efetivada somente se fosse autorizada por um decreto real. A adoção, em um primeiro momento, estava relacionada com a caridade, em que os mais ricos davam assistência aos mais desfavorecidos, sendo muito usual os filhos de terceiros, ou seja, “filhos de criação”, como eram chamados, residirem no interior das casas de pessoas abastadas. Essa situação não era formalizada e servia como uma oportunidade de propiciar mão de obra sem custo e de prestar auxílio, segundo a Igreja, aos mais necessitados (PAIVA, 2004). Esse “filho de criação” era tratado de forma distinta, ou seja, mais desfavorecida que os filhos biológicos, não existindo um interesse genuíno de cuidado para com os mais necessitados.




    Somente em 1828, segundo Paiva (2004), a adoção foi mencionada pela primeira vez em nossa legislação e tinha o objetivo de solucionar o problema dos casais que não tinham filhos. Associar adoção como recurso para casais sem filhos e a prática ilegal de registrar como filho uma criança nascida de outra pessoa sem registrá-la são heranças culturais que contribuem para mitos e preconceitos sobre essa temática. A adoção à brasileira, como é conhecida a prática ilegal de registrar uma criança que não é seu filho biológico, sem passar pelos trâmites legais, predominava até os anos 1980 (WEBER, 2001).




    A referência à adoção é pouco encontrada nos textos jurídicos e foi, em 1916, no Código Civil deste ano (Lei nº 3.071/16), que ela ganhou as primeiras regras formais no país (WEBER, 2006). A legislação, porém dificultava o processo ao limitar a autorização para pessoas com idade superior a 50 anos. Além da adoção, de acordo com essa lei, ser possível apenas para os casais sem filhos, poderia ser revogada e o adotando não perderia o vínculo com a família biológica. Os vínculos consanguíneos permaneciam com os pais biológicos, passando-se apenas o pátrio poder ao adotante. A exigência de os casais adotantes não terem filhos legítimos era de atender à demanda dos casais inférteis, ou seja, não priorizava o interesse da criança.




    Até meados do século 19, no Brasil, predominava o informalismo na assistência às crianças abandonadas, sendo que a formalidade ocorria por meio de convênios firmados entre as câmaras municipais com as confrarias das Santas Casas de Misericórdia. Nestas, existia a roda dos expostos, em que os bebês eram depositados, preservando o sigilo de quem realizava esse ato e facilitando a entrega dessas crianças por suas mães. Esse procedimento provavelmente atendia, entre outras, às práticas de adultérios, entre senhores e suas escravas, que eram comuns naquela época. Na década de 1950, essa modalidade de entrega dos bebês foi extinta e surgiram os orfanatos, os quais foram substituídos pela Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem), com o objetivo de evitar os maus-tratos que vinham ocorrendo até então (PAIVA, 2004).




    Já em 1957 (Lei 3.133/57) ocorreram alterações em alguns critérios sobre a adoção vigentes até esse período: os adotantes deveriam ter mais de 30 anos de idade e não mais de 50; os adotantes poderiam ter filhos legítimos; o adotando deveria ser 16 anos mais novo que o adotante. As pessoas que já tinham filhos biológicos poderiam adotar, porém a estes era negado o direito à herança.




    No Brasil, a lei da adoção, que prevê a legitimação aos filhos adotados, passou a vigorar somente em 1965 (Lei 4.655, de 2 de junho de 1965), sendo a inovação mais importante do período compreendido entre o final do século 19 até a metade do século 20. Essa lei também possibilitou às viúvas e aos desquitados, além das pessoas casadas, o direito à adoção.




    O Código de Menores, como é conhecida a Lei 6.697/79, passou a estabelecer duas formas de adoção: a adoção simples e a adoção plena. A primeira, prevista nos artigos 27 e 28, aplicava-se ao menor em situação irregular, conhecido como delinquente ou abandonado, e dizia respeito ao ato de estabelecer um vínculo fictício de paternidade e filiação legítimas de efeitos limitados e sem total desligamento do adotando de sua família de sangue. Essa adoção dependia da autorização judicial e apenas fazia uma alteração na certidão de nascimento. Já a adoção plena tinha por finalidade propiciar a integração do menor, judicialmente declarado em situação de abandono, em uma família substituta, passando a condição de filho e sendo este ato irrevogável. Sua aplicação era restrita a menores de até 7 anos de idade, que se encontrassem em situação irregular.




    Os avanços em relação à legislação pró-infância ocorreram, no final do século 19 até a metade do século 20, com a edição das primeiras leis sobre adoção. Até 1988, 90% das adoções ocorriam “à brasileira”, ou seja, de maneira ilegal, justificadas pelo excesso de burocracia imposto pela legislação vigente (MARCÍLIO, 1998).




    A adoção na legislação atual




    Os debates e as discussões que se travaram, em nível internacional, no período que antecedeu a década de 1980, em especial, na elaboração da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, impulsionaram mudanças profundas no ordenamento jurídico brasileiro. Antes mesmo da aprovação da mencionada convenção pela Assembleia Geral da ONU, o que ocorreu em 20 de novembro de 1989, o Brasil, de forma pioneira no cenário internacional, já havia inserido na Constituição Federal de 1988 os princípios da Doutrina da Proteção Integral, arrolando direitos fundamentais a serem assegurados a todas as crianças, em especial o direito à convivência familiar, reconhecida sua peculiar condição de pessoa em fase especial de desenvolvimento, merecedora de prioridade absoluta. Foi também a Constituição Federal de 1988 que garantiu, pela primeira vez na história legislativa, a igualdade entre os filhos, independentemente da origem, pondo fim às inúmeras discriminações impostas aos filhos que não decorriam da relação de casamento, chamados até então de filhos ilegítimos.




    A Carta Constitucional de 1988 possibilitou que todos os filhos, independentemente de serem fruto do casamento ou adotados, fossem tratados de maneira igualitária, pondo fim à discriminação até então referendada pela própria legislação brasileira. Foi com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, baseado nesse pressuposto, que começou a predominar o caráter humanitário e protetor do direito da criança e do adolescente. A adoção simples foi abolida, ampliando, assim, a todos os menores de 18 anos de idade, os benefícios da adoção plena e garantindo a permanência irrevogável no seio da família adotiva, assegurando-lhe os mesmos direitos do filho biológico e rompendo os vínculos de parentesco com a família biológica. Cabe salientar que as leis nacionais, anteriores ao Estatuto da Criança e do Adolescente, privilegiavam os laços de sangue, ou seja, os filhos biológicos, em detrimento dos adotivos.




    Em que pese a garantia do direito à convivência familiar, prevista na legislação, há casos em que a família natural e ampliada mostra-se negligente e até autora de diversas formas de violência, fazendo-se necessária a aplicação das medidas de proteção previstas no artigo 101 do ECA. Segundo o Cadastro Nacional de Adoção (CNJ), em 2 de setembro de 2014, tínhamos 31.890 pretendentes à adoção para 5.508 crianças e adolescentes aptos à adoção, dados que evidenciam o descompasso entre esses dois mundos: o dos que querem adotar e o das crianças que aguardam a adoção (Cadastro Nacional de Adoção – CNJ, 2014).




    Entre as medidas de proteção arroladas no ECA (art. 101), aplicáveis a toda criança e adolescente que tenha um ou mais direitos ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade, por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável ou em razão de sua conduta (art. 98 do ECA), encontra-se a colocação em família substituta, que pode se dar por meio dos institutos da guarda, tutela ou adoção.




    Não havendo familiar apto a assumir a guarda de crianças e adolescentes que sofrem situações de abandono, negligência severa, violência física, psicológica ou sexual, é comum seu encaminhamento para entidade de acolhimento familiar ou institucional, medidas que devem ser provisórias e excepcionais, utilizadas como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade (art. 101, parágrafo 1º, ECA).




    A Lei nº 12.010/2009, conhecida como Lei da Adoção, que alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelece o prazo máximo de dois anos para a permanência da criança em acolhimento institucional, salvo comprovada necessidade que atenda a seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária (Art. 19, parágrafo 2º, ECA).




    Vários são os requisitos exigidos pela legislação para o deferimento da adoção, valendo lembrar que é direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família. A colocação em família substituta (guarda, tutela e adoção) é uma das medidas de proteção a ser aplicada quando a família natural, formada pelos pais, e a família ampliada ou extensa, não se mostram aptas a garantir a convivência familiar em ambiente capaz de oportunizar a criança ou ao adolescente o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.




    A adoção somente deve ser efetivada quando se tornar impossível a permanência da criança com os pais biológicos. Ademais, em um conceito chamado de família ampliada ou extensa, o texto da lei em questão propõe-se a aprimorar os mecanismos de prevenção do afastamento do convívio familiar, assim como dá a preferência para a adoção pelos membros da família (parentes próximos que tenham afinidade e afetividade com a pessoa em desenvolvimento, observando-se a vedação da adoção por irmãos e ascendentes) (ROSSATO; LÉPORE, 2009).




    A adoção exige a prévia destituição do poder familiar, o que prevê um processo judicial contencioso, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Entretanto, podem os pais, sem que haja ação de destituição do poder familiar, manifestar, perante a autoridade judiciária, o consentimento com a adoção. Em se tratando de adotando maior de 12 anos será necessário também seu consentimento para que a adoção se concretize (art. 45 do ECA).




    Pode adotar, independentemente do estado civil, qualquer pessoa maior de 18 anos, desde que tenha diferença mínima de 16 anos entre o adotado e o adotante (art. 42, “caput”, ECA). Quanto ao adotante, não há qualquer restrição na lei com relação à idade, sexo, cor, religião, situação financeira ou mesmo orientação sexual. No entanto, a lei veda a adoção por ascendentes e por irmãos do adotando (art. 42, parágrafo 1º, ECA) (BRASÍLIA, 2013). Igualmente, não podem adotar o tutor ou o curador de adolescente enquanto não prestarem contas de suas administrações (art. 44 do ECA).




    Os separados, divorciados ou ex-companheiros podem adotar conjuntamente desde que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha se iniciado na constância do período de convivência, comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda (art. 42, parágrafo 4º, ECA). A guarda, sempre que se mostrar a melhor alternativa para beneficiar a criança ou adolescente, deve ser compartilhada.




    Em qualquer hipótese, há que se atentar para a garantia do melhor interesse da criança, não havendo empecilho à adoção com base na orientação sexual do adotante. Com base nos princípios da dignidade humana, igualdade, não discriminação e, em especial, no princípio do melhor interesse da criança, os tribunais pátrios têm admitido a adoção por casais do mesmo sexo, desde que atendidos os requisitos e as exigências legais.




    O artigo 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que a autoridade judiciária mantenha em cada comarca ou foro regional um cadastro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas habilitadas à adoção. Por determinação do Conselho Nacional de Justiça, foi instituído o cadastro nacional de adoção, permitindo que os dados possam estar disponíveis em âmbito nacional. Trata-se de ferramenta criada para auxiliar os juízes com competência em matéria de infância e juventude a dar agilidade aos processos de adoção, por meio do mapeamento de informações unificadas em todo país.




    É comum, na realidade brasileira, a adoção dirigida ou intuitu personae, hipótese em que os pais escolhem para quem entregar o filho. Não há vedação legal. Trata-se de um tema que divide as opiniões, havendo farta jurisprudência que não se opõe à prática, desde que devidamente avaliada a situação prática com o foco no melhor interesse da criança (BRASIL, 2010). Adoção à brasileira, por sua vez, é quando ocorre o registro de filho alheio como próprio. Trata-se de situação que fere a norma jurídica encontrando fundamento, na atualidade, no reconhecimento e na valorização da socioafetividade como valor jurídico (RIO GRANDE DO SUL, 2014). A melhor alternativa seria, em vez do registro falso, buscar a regularização nas Varas da Infância e Juventude. Temos, ainda, a adoção póstuma, prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, para as hipóteses em que o adotante tenha manifestado em vida, de forma inequívoca, o desejo de adotar determinada criança ou adolescente. Iniciado o processo, o feito poderá prosseguir após a morte do adotante até o julgamento do mérito. Há decisões que aceitam, ainda, o ajuizamento da ação após a morte do adotante desde que devidamente comprovado o desejo inequívoco, manifestado de alguma forma capaz de vir aos autos. Os benefícios da adoção póstuma se situam na órbita previdenciária e sucessória. No caso de procedência do pedido, os efeitos da adoção retroagem à data do óbito, enquanto, nos demais casos de adoção, os efeitos ocorrem após o trânsito em julgado da decisão (BRASIL, 2013).




    O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção de Haia preveem a adoção internacional como excepcional, devendo-se dar preferência à adoção de criança brasileira por adotantes residentes no Brasil (BRASIL, 2012). A legislação traz regras próprias a essa modalidade de adoção, não sendo permitido à autoridade judiciária deferir a guarda aos adotantes estrangeiros antes do trânsito em julgado da decisão. Quando o casal é formado por brasileiro e estrangeiro, cabe verificar o local da residência definitiva. Quando a residência for no Brasil, as regras serão da adoção nacional; se residentes no estrangeiro, as regras serão da adoção internacional.




    Considerações finais




    As práticas de adoção acompanham grande parte de nossa história, sofrendo significativas modificações decorrentes da cultura e da evolução dos princípios constitucionais, em especial, da dignidade da pessoa humana e da proteção integral à criança, conquistas que vieram com a Constituição Federal de 1988.




    Na Grécia Antiga e em Roma, o instituto da adoção adquiriu maior visibilidade e relevância. Para os romanos, a adoção tinha função religiosa e seu papel era de natureza familiar, política e econômica. Na Idade Média, a adoção teve sua existência ameaçada, vindo a ser contemplada no Código de Napoleão (1804), como importante instrumento capaz de dar filhos a quem não os tinha. Com o término da 1ª Guerra Mundial, a adoção voltou a ganhar força, em face do elevado número de crianças que se encontravam órfãs e abandonadas.




    No Brasil, as Ordenações do Reino já tratavam da adoção. No período do Brasil Colônia e do Império, embora as previsões legais existentes, a adoção não contemplava de forma expressiva as crianças abandonadas, fazendo-se necessária a criação dos chamados orfanatos, bem como a exigência de que os hospitais e, de modo especial, as Santas Casas, se encarregassem de cuidar das crianças abandonadas ou expostas, como eram denominadas à época. Foi por meio da possibilidade de trabalhadores baratos e da caridade cristã que a prática da adoção foi construída no país. Já se percebia, então, que não havia um interesse genuíno de cuidado pela criança necessitada ou abandonada. Esse filho ocupava um lugar diferenciado, sendo também singular a maneira como era tratado, sempre de forma distinta, comumente inferior à atenção dispensada aos filhos biológicos. Tal herança cultural contribuiu significativamente para que a filiação decorrente da adoção, em que pese as alterações no panorama cultural e legislativo do Brasil, em especial a partir de 1988, trouxessem mudanças expressivas em relação à filiação decorrente da adoção. Há pouco mais de 40 anos, somente as pessoas casadas poderiam ter filhos adotivos; atualmente, podem adotar pessoas solteiras, casadas, que vivam em união estável, viúvas, separadas ou divorciadas, bem como casais homoafetivos, em atenção à proteção integral da criança que a Constituição Federal assegura.




    Diferentemente do passado recente, a adoção, na atualidade, há que se fundar em motivos legítimos, sendo deferida somente quando apresentar reais vantagens para o adotando. A adoção sofreu influências da sociedade e, consequentemente, teve grandes modificações de acordo com o contexto social em que estava inserida em cada época que foi modificada.




    Referências




    BRASIL. Cadastro Nacional de Adoção do Conselho Nacional de Justiça. Brasília, 2014. Acesso em: ago. 2015. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/cna/View/relatorioAdministrativoView.php>.




    ______. Lei 4.655 de 2 de junho de 1965. Dispõe sobre a legitimidade da adoção. Diário Oficial da União, seção 1. Brasília, 1995.




    ______. Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009. Dispõe sobre adoção. Diário Oficial da União, seção 1. Brasília, 2009.




    ______. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Diário Oficial da União, seção 1. Brasília, 1990.




    ______. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1.172.067-MG, julgado em 18/3/10, Terceira Turma, Ministro Massami Uyeda. Brasília, 2010.




    ______. Superior Tribunal de Justiça. Sentença Estrangeira Contestada nº 274/EX, julgado em 7/11/2012, Corte Especial, Ministro Castro Meira, 2012.




    ______. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1326728/RS, julgado em 20/8/2013, Terceira Turma, Ministra Nancy Andrighi, 2013.




    ______. Tribunal de Justiça. Apelação Cível nº 20110710255623 ACP, julgado em 10/04/2013, Desembargadora Ana Brito. Brasília, 2013.




    ______. Constituição da República Federativa do Brasil. 5 outubro 1988. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/sf/legislacao/const/>. Acesso em: 11 ago. 2008.




    COSTA, T. J. Adoção transnacional: um estudo sociojurídico e comparativo da legislação atual. Belo Horizonte: Del Rey, 1998.




    FREITAS, L. M. P. Adoção: quem de nós quer um filho? Revista Brasileira de Direito de Família, v. 10, p. 146-155, 2001.




    GRANATO, E. F. R. A adoção no Brasil na atualidade. Tese (Doutorado) – Universidade Mackenzie, São Paulo, 1996.




    LEBOVICI, S.; SOULÉ, M. O conhecimento da criança pela psicanálise. Rio de Janeiro: Zahar, 1980.




    LEVINZON, G. K. A criança adotiva na psicoterapia psicanalítica. São Paulo: Escuta, 2000.




    MAC DONELL, M. I. Algunas reflexiones sobre la adopción. Revista del Psicoanálisis Argentina, v. 38, n. 1, p. 105-121, 1981.




    MACIEL, K. R. F. L. A. (2014). Curso de Direito da criança e do adolescente, aspectos teóricos e práticos. São Paulo: Saraiva.




    MARCÍLIO, M. L. História social da criança abandonada. São Paulo: Hucitec, 1998.




    MAUX, A. A. B.; DUTRA, E. A adoção no Brasil: Algumas reflexões. Estudos e Pesquisas em Psicologia, v. 10, n. 2, p. 356-372, 2010.




    PAIVA, L. D. Adoção: significados e possibilidades. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2004.




    RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Cível Nº 70058386848, julgado em 27/08/2014, Sétima Câmara Cível, Relator Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, 2014.




    ROSSATO, L. A.; LÉPORE, P. E. Comentários à Lei Nacional da Adoção - Lei 12.010. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009.


  





2


			A produção científica e os aspectos legais no âmbito da adoção nacional e internacional


			Elisa Avellar Merçon-Vargas


			Edinete Maria Rosa


			Débora Dalbosco Dell’Aglio


			As pesquisas no âmbito da adoção vêm chamando cada vez mais a atenção de pesquisadores nos últimos anos, o que tem propiciado maior visibilidade a essa temática, bem como permitido maior questionamento acerca do tema. A adoção é uma prática presente desde a Antiguidade, o que pode ser comprovado por relatos e documentos (MAUX; DUTRA, 2009). Segundo Andrade, Costa e Rossetti-Ferreira (2006), é possível encontrar registros de pais que, por razões diversas, abandonaram ou entregaram seus filhos aos cuidados de outras pessoas em diferentes épocas. 


			De acordo com Fonseca (2006a), historicamente a adoção não se enquadra em nenhum esquema de evolução linear, tendo sido uma instituição de grande importância na sociedade romana; teve uma decadência durante a Idade Média, sendo de pouca importância na Europa do século 20. Foi no período entre guerras que a adoção ganhou mais visibilidade e diversos países europeus passaram a ter uma legislação que abordasse essa questão. Assim, antes do século 20 eram poucos os movimentos que debatiam a adaptação de leis sobre o ato de adotar, a despeito da grande quantidade de “crianças abandonadas”. Os filhos adotivos existiam, mas não se pensava em uma legislação que fosse regularizar a sua situação.


			Segundo Costa e Rossetti-Ferreira (2007), antigamente a adoção tinha como principal objetivo garantir uma descendência para casais que não podiam ter filhos. Em contrapartida, hoje a adoção seria principalmente voltada a procurar uma solução para as crianças sem convivência familiar, por meio de uma inserção em família substituta. Atualmente, segundo Reppold e Hutz (2003), a adoção pode ser pensada como a constituição de uma relação afiliativa, a qual está envolta por aspectos sociais e afetivos regularizados juridicamente, fazendo, dessa forma, que esta se diferencie da filiação biológica. É possível observar o despontar de uma nova cultura da adoção, na qual os interesses da criança são prioridade. Para alguns autores, a adoção, atualmente, pode ser vista para além de uma filiação de segunda categoria ou como último recurso para ter filhos, podendo ser definida como uma das possibilidades de constituir família (OTUKA; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2009; SCHETTINI; AMAZONAS; DIAS, 2006). 


			Apesar dos avanços nos estudos e debates relacionados à adoção, é possível observar que coexistem com essa nova cultura representações sociais da adoção como um serviço dos que não podem ter filhos ou como o “último recurso”, sendo, ainda, de certa forma, estigmatizada e tratada com preconceito (OTUKA; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2009). Isso pode ser constatado, por exemplo, no estudo de Costa e Campos (2003), o qual aponta que a busca por adoções clássicas ainda predomina, uma vez que a procura por crianças claras, com semelhanças físicas aos adotantes, bebês recém-nascidos e saudáveis, e do sexo feminino são maiores do que a procura por crianças negras, mais velhas, grupos de irmãos e meninos. 


			No entanto, outros estudiosos apontam que esse perfil de adoção clássica tem sofrido transformações, tanto em relação às características das crianças adotadas, pois existem poucos bebês disponíveis para adoção, além de haver uma grande quantidade de grupos de irmãos, quanto àquelas dos adotantes, pois, ainda que os casais com problemas de fertilidade sejam maioria, cada vez mais pessoas solteiras com filhos biológicos, assim como casais homossexuais, demonstram interesse em adotar (JONES; HACKETT, 2011; PALACIOS, 2009; PALACIOS; AMORÓS, 2006; ROSSER, 2009). Essa mudança também foi observada na pesquisa conduzida por Ocón (2008), na qual a maioria das famílias buscava a adoção pelo desejo de constituir uma família ou ajudar ao outro, sendo, neste último caso, menos relevantes os aspectos físicos da criança. 


			Segundo Palacios e Amorós (2006), a diversidade familiar tem sido reconhecida e aceita como parte de uma realidade social mais complexa. Cada vez mais podem ser observadas adoções por famílias compostas por casais do mesmo sexo, monoparentais e compostas por diferentes etnias (como algumas famílias que adotam crianças internacional e transracialmente). Assim, as mudanças nas práticas e políticas relacionadas à adoção acarretaram novas oportunidades para crianças em situação de vulnerabilidade e também novas demandas nas formas de se conceber, entender e estudar a família adotiva (JONES; HACKETT, 2011). Schettini, Amazonas e Dias (2006) e Sonego e Lopes (2009) sinalizam para as especificidades do contexto adotivo, bem como da parentalidade adotiva, uma vez que esta possui uma trajetória própria que precisa ser compreendida.


			Segundo Berástegui (2007), em casos de adoção, um ambiente familiar de apoio, capaz de compreender, conter e regular as emoções e condutas das crianças favorecerá seu desenvolvimento, sendo fundamental conhecer os fatores que promovem a adaptação na família. A adaptação não significa que a crise não aconteça, que não haja problemas ou que a família não tenha mudado, mas sim que a família assumiu uma rotina diária satisfatória e positiva para seus membros. 


			Um contexto familiar positivo e protetivo, com vivências cognitivas e afetivas favoráveis à aprendizagem de valores individuais e habilidades sociais, funcionará como suporte para as crianças superarem as adversidades (BERÁSTEGUI, 2007; GILLUM; O’BRIEN, 2010). Dessa forma, a temática da adoção se encontra entrelaçada com a temática da família, uma vez que a adoção consiste em outra forma de filiação que não por meio biológico. Pode-se dizer, concordando com Del Valle (2004), que as constituições familiares refletem as transformações históricas de uma sociedade e isso influencia suas diversas formas de composição. Estudar essas transformações contribui para melhor compreensão dos comportamentos e práticas atuais. A partir dessa perspectiva, a adoção deve ser analisada em suas múltiplas dimensões, visto que sofre mudanças no decorrer do tempo, podendo, então, ser concebida como uma manifestação social constituída por diversas facetas.


			Aspectos legais da adoção


			No que diz respeito à regulamentação da adoção no Brasil, Mariano e Rossetti-Ferreira (2008) apontam que esta pode ser considerada recente, uma vez que foi somente no início do século passado, quando da instituição do Código Civil de 1916, que a adoção de crianças e adolescentes passou a ser regulamentada por lei, apesar de sempre ter existido como prática social nas famílias brasileiras. Segundo Bevilaqua (2007), no Código Civil de 1916 vigorava um sistema de adoção que privilegiava dar filhos aos casais que não podiam ter filhos, sem, no entanto, enfatizar os direitos que cabiam a esses filhos adotivos. Em tal sistema, a adoção era realizada por meio de escritura pública, sem que houvesse interferência judicial. O filho adotivo não rompia o vínculo com a família biológica, podendo permanecer com seu nome de origem e com os direitos e deveres alimentícios sob a responsabilidade dos pais biológicos. Além disso, poderia ocorrer a extinção da adoção no ano seguinte em que o adotado atingisse a maioridade. 


			No Código de Menores de 1979 a adoção era classificada em dois tipos: adoção simples, que era precedida pela guarda e um estágio de convivência em um prazo variando de um a seis meses a critério do juiz, com a intervenção do estado, sendo esta revogável; e a adoção plena, que era de caráter irreversível, assumindo as partes, então, o parentesco legal. Esta também era precedida de estágio de convivência por um período maior (mínimo de um ano), concedida apenas às crianças com mais de 7 anos. Assim, criou-se no direito menorista (Código de Menores de 1979) o estágio de convivência, a intervenção direta do Estado, na pessoa do Juiz de Menores, com a fiscalização do juizado e do Ministério Público (RODRIGUES, 1994).


			A Constituição Federal de 1988 abordava a proteção à maternidade e à infância como direitos fundamentais. Os princípios da adoção trazidos nesta Constituição diziam respeito, entre outras coisas, à fiscalização pelo poder público das condições para que fosse efetuada a colocação de uma criança ou adolescente em família substituta na modalidade da adoção e proibia qualquer tipo de discriminação diante da filiação adotiva, no que se referia aos direitos alimentícios, sucessórios, ao nome, etc. De acordo com esta legislação, o vínculo entre pais e filhos era de natureza civil, visto que os laços que os unem eram determinados e regulamentados por lei (BEVILAQUA, 2007). 


			Com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECRIAD)2, em 1990, houve avanços no âmbito da adoção, que passou a ser instituída apenas em caráter pleno, irrevogável e irretratável para crianças e adolescentes com menos de 18 anos, ou maiores que já tinham convivência anterior à maioridade. Para Bento (2008), o ECRIAD surgiu em resposta à necessidade de mudança de paradigma, visando superar os modelos das instituições de acolhimento sem a perspectiva de recolocação familiar, objetivando dimensionar os direitos já estabelecidos pela Constituição. O Estatuto traz em seu bojo a Doutrina de Proteção Integral, defendida em âmbito internacional, pela Organização das Nações Unidas (ONU), que se baseia na Declaração Universal dos Direitos da Criança, considerando as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, ao contrário do que acontecia no Código de Menores, que considerava as crianças e adolescentes como objetos de direito (BEVILAQUA, 2007; CAMPOS; COSTA, 2004).


			De acordo com Nayak (1997), os esforços das Nações Unidas são de proteger e promover o bem-estar da criança na sociedade. Por meio da Convenção dos Direitos da Criança obteve-se um grande avanço nesse sentido, na medida em que é uma das convenções de direitos humanos que foi mais ratificada em toda história. Tal convenção apresenta a criança como uma pessoa que precisa de cuidados e assistência especial, assumindo a condição especial de desenvolvimento desta, acentuando, então, a importância da família e a necessidade de que a criança cresça em ambiente saudável para seu desenvolvimento. 


			O ECRIAD prevê que toda criança e adolescente tenham o direito de serem criados e educados no seio de sua família, e, como medida excepcional, em uma família substituta, sendo assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes (Art. 19). Dessa forma, a colocação em família substituta é medida excepcional que pode ser realizada por meio de guarda, tutela ou adoção, com o objetivo de garantir o direito da criança e adolescente (que por algum motivo encontra-se impossibilitado de permanecer com sua família biológica) à convivência familiar e comunitária. Mais especificamente em relação à adoção, os artigos 39 a 52 do Estatuto dispõem que esta é uma modalidade de colocação em família substituta que atribui à criança ou ao adolescente a condição de filho, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, de filhos biológicos, desligando-o de qualquer vínculo legal com pais e parentes biológicos (Lei 8.069, 1990). 


			A adoção, portanto, deve ocorrer quando apresentar reais vantagens, fundamentando-se em motivos legítimos. Para que ocorra é necessário que haja o consentimento dos pais ou representante legal, a não ser nos casos em que os pais sejam desconhecidos ou o poder familiar tenha sido destituído. No caso do adotando ter mais de 12 anos, ele deverá ser consultado. Para que a adoção se efetive é necessária uma sentença judicial, na qual o nome dos pais adotivos é registrado, bem como uma nova certidão da criança ou do adolescente adotado (Maggi, 2009; Pinto; Picon, 2009).


			O Art. 46 do ECRIAD dispõe que toda adoção deve ser precedida de um estágio de convivência com a criança ou adolescente a ser adotado. Esse estágio de convivência consiste em um período no qual a família pretendente à adoção tem a guarda provisória das crianças e/ou adolescentes por um tempo determinado judicialmente de acordo com cada caso, residindo as crianças e/ou os adolescentes com os requerentes à adoção nesse prazo. No entanto, a adoção só poderá ser efetuada legalmente após visitas domiciliares e entrevistas realizadas por equipes das Varas da Infância e Juventude. Assim sendo, o estágio de convivência tem como objetivo possibilitar uma adaptação das crianças e/ou adolescentes em uma nova situação familiar, facilitando o estabelecimento de laços afetivos entre os adotantes e adotados. Pelo fato de ser um início de estabelecimento de vínculos é necessário ser acompanhado periodicamente durante essa etapa por equipe psicossocial atuante nas instituições judiciárias responsáveis pela adoção (ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS DO BRASIL, 2009). 


			No caso das adoções internacionais, durante o período de convivência, a criança e/ou adolescente fica sob termo de responsabilidade dos adotantes, sendo esse período cumprido em território nacional para garantir a segurança da criança e/ou adolescente a ser adotado e permitir uma verificação de conveniência ou não da adoção (SILVA, 2007). Normalmente, as adoções internacionais se dão por meio da mediação de organizações não governamentais, sediadas nos países de origem dos adotantes, devidamente regulamentadas. Tais organizações se responsabilizam por fazer uma ligação entre as autoridades judiciais brasileiras e as famílias adotantes (AREND; MACEDO, 2008), sendo também responsáveis por orientações, como onde se estabelecer no país durante o período de convivência. 


			No que tange à regulamentação da adoção internacional, o Art. 31 do Estatuto dispõe que a colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade de adoção. Assim, a colocação em família substituta, seja nacional ou estrangeira, consiste em uma medida de proteção à criança ou ao adolescente, que deve ser aplicada sempre que os direitos destes estiverem ameaçados ou violados. De acordo com Ghirardi (2009), a adoção como medida de proteção à infância é uma maneira legítima de garantia de que uma criança em risco social e/ou psíquico possa se desenvolver e conviver em família. 


			A Convenção de Haia institui mecanismos de cooperação entre os países, estabelecendo considerações importantes para que os direitos das crianças adotivas sejam efetivados. Reconhecida por vários países, representa um instrumento eficaz para uma segurança jurídica das adoções internacionais, respeitando as leis de cada país (COSTA, 2000; HAGUE CONFERENCE ON PRIVATE INTERNATIONAL LAW, 2008; MONTAGNER, 2009). De acordo com Montagner (2009), este foi o primeiro instrumento a regulamentar a adoção internacional, ultrapassando as fronteiras regionais, o que demonstra um interesse internacional no assunto. A Convenção, então, vem com o propósito de estabelecer uma cooperação e corresponsabilização entre os países de origem e os que acolhem as crianças.


			Em agosto de 2009 foi sancionada a Lei Nacional da Adoção – Lei nº 12.010/2009 no Brasil, mais conhecida como Nova Lei da adoção, que dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática prevista nas leis supracitadas para a garantia do direito à convivência familiar. A lei propõe um sistema de garantia do direito à convivência familiar e comunitária, no qual são prioridades a orientação, o apoio e a promoção social da família biológica, devendo a criança permanecer junto a esta, com ressalvas a uma absoluta impossibilidade, que deverá ser demonstrada por decisão judicial fundamentada (Art. 1), ou seja, baseada em evidências claras da impossibilidade de permanência da criança na família de origem. 


			Com relação ao estágio de convivência, o ECRIAD expõe no Art. 46 que este poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. Porém, a Nova lei dispõe que a simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência. Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do país, de acordo com a Nova Lei, o estágio de convivência deverá ser cumprido no território nacional, e será de no mínimo 30 dias, independentemente da idade da criança a ser adotada, havendo uma modificação em relação ao ECRIAD em relação ao tempo mínimo desse estágio no caso de adoção internacional, que era de no mínimo 15 dias para crianças de até dois anos e 30 dias para crianças acima de dois anos (Lei 8.069, 1990; Lei 12.010, 2009). Cabe dizer que a Nova Lei da Adoção dispõe que, uma vez concedida a guarda provisória ou o estágio de convivência, a criança ou o adolescente será entregue ao interessado mediante um termo de responsabilidade (Lei 12.010, 2009, Art. 167).


			De acordo com a Nova Lei, no Art. 50, a inscrição de requerentes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude. Também prevê a criação de cadastros estaduais e nacionais de crianças e adolescentes que se encontram em condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados para adoção, com cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do país, consultados apenas na inexistência de requerentes habilitados nos cadastros nacionais. Além disso, os Arts. 51 e 52 abordam a adoção internacional, incorporando na lei uma série de disposições e fundamentos presentes na Convenção de Haia (BRASIL, 1999; 2009). Assim, a adoção internacional é aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado fora do Brasil, havendo a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal, por meio de agências especializadas, reconhecidas e autorizadas (pelos órgãos governamentais nacionais e internacionais) para o serviço de adoção (Lei 12.010, 2009).


			Por fim, é notável que as mudanças na legislação brasileira e internacional, no que diz respeito aos direitos das crianças e adolescentes, e, mais especificamente, à adoção, vêm promovendo novas práticas, apesar de ainda coexistirem práticas ligadas a uma visão estigmatizada da adoção, havendo, assim, muito ainda a se refletir, discutir e fazer (OLIVEIRA; SCHWARTZ, 2013). Os estudos no âmbito da adoção são essenciais para que se compreenda como as transformações e os modos de viver têm influência nos processos sociais e vice-versa. O conhecimento nessa área deve servir para a potencialização das relações que se dão entre as pessoas, assim como o favorecimento de um ambiente saudável para os envolvidos na adoção, contribuindo para que haja maior efetividade no que concerne à proteção da criança e do adolescente e garantindo seus direitos.


			Produção científica no âmbito da adoção nacional e internacional


			Os estudos sobre adoção têm ganhado espaço recentemente e vêm crescendo ao longo dos anos. Constata-se ainda pouca produção de pesquisas sobre a temática da adoção no Brasil, principalmente no que tange à adoção internacional, sendo que as poucas pesquisas referentes à adoção internacional não trazem dados empíricos (FONSECA, 2006b, 2008; MEZMUR, 2009; YNGVESSON, 2007). Em estudos brasileiros sobre adoção em geral, são abordadas questões como a construção da parentalidade e os vínculos em uma família adotiva, apontando, entre outras coisas, que o ser pai e a mãe são vistos como algo que pode ser construído constantemente (AMAZONAS; VERÍSSIMO; LOURENÇO, 2013; ANDRADE; COSTA; ROSSETI-FERREIRA, 2006; COSTA; ROSSETTI-FERREIRA 2007). O estudo de Costa e Rossetti-Ferreira (2007), por exemplo, aponta as especificidades na filiação adotiva, descrevendo momentos de identificação e estranhamento, e uma necessidade de passar do status de estranhos para família. 


			Ademais, os impactos da Nova Lei da Adoção (OLIVEIRA; SCHWARTZ, 2013; SILVA; ARPINI, 2013), bem como novas formas de parentalidade adotiva, como a homoparentalidade (AMAZONAS; VERÍSSIMO; LOURENÇO, 2013; CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013), têm sido alvo de estudos recentes no Brasil. Oliveira e Schwartz (2013) apontam, por exemplo, que apesar da Nova Lei ter inovado a conduta de adoções em muitos aspectos, há ainda lacunas não abordadas por esta lei, como a homoparentalidade adotiva. Além disso, falhas na prática do previsto na Nova Lei são apontadas em relação a alguns aspectos. Um exemplo é a atenção psicossocial às famílias adotivas prevista, que ainda se mostra falha em sua implementação em alguns casos (MERÇON-VARGAS; ROSA; DELL’AGLIO, 2011; OTUKA; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2012). 
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